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1. Objeto e Finalidade

De:

Ana Catarina Fialho
Coordenadora
Gestão de contratos - Jurídico, auditoria e fiscalização de 
títulos

Para:

 Ana Luísa Soeiro Tomás de Oliveira
Diretora
Gestão de Contratos
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A presente Informação é submetida ao Conselho de Administração da Transportes 

Metropolitanos de Lisboa, E.M.T., S.A. (TML) com vista à apreciação e deliberação 

sobre a atualização dos valores dos títulos ocasionais aplicáveis no âmbito da 

operação da Carris Metropolitana, propondo-se o respetivo enquadramento 

jurídico, contratual e administrativo que habilita a TML ao exercício desta 

competência.

A deliberação ora solicitada fundamenta-se na necessidade de assegurar a 

conformidade com o regime jurídico aplicável à atualização tarifária, a salvaguarda 

da sustentabilidade económico-financeira do serviço público de transporte e o 

cumprimento das obrigações decorrentes da posição contratual assumida pela 

TML nos Contratos de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros 

(Contratos SPTRP).

2. Enquadramento

A Área Metropolitana de Lisboa (AML) desencadeou, em 2019, um procedimento de 

contratação pública conducente à celebração dos Contratos SPTRP, aos quais a 

TML sucedeu enquanto contraente público, a partir de 21 de fevereiro de 2022, na 

sequência do acordo de cessão da posição contratual que obteve pronúncia 

favorável do Tribunal de Contas.

O início faseado da operação da Carris Metropolitana, em 2022 e 2023, exigiu a 

aprovação de um sistema tarifário comum, aprovado pelo Conselho Metropolitano 

de Lisboa ao abrigo do Regulamento n.º 278-A/2019, instrumento que fixa a 

arquitetura tarifária e estabelece os princípios orientadores aplicáveis à 

uniformização tarifária na área metropolitana.

Nos termos da Portaria n.º 298/2018, de 19 de novembro, que regulamenta o regime 

tarifário aplicável ao serviço público de transporte de passageiros previsto na Lei 

n.º 52/2015 (RJSPTP), vigora um procedimento anual obrigatório de atualização 

tarifária regular. A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) divulgou, em 

30 de outubro de 2025, o valor máximo da Taxa de Atualização Tarifária (TAT) 
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aplicável para 2026 – 2,28% – constituindo este o limite máximo a considerar pelas 

Autoridades de Transporte e operadores.

Importa salientar que o Contrato Interadministrativo de Delegação e Subdelegação 

de Competências celebrado entre a AML e a TML atribui a esta última, na Cláusula 

3.ª, n.º 2, alínea g), a competência para autorizar a atualização regular das tarifas, 

desde que respeitadas as regras gerais aprovadas pela AML. Fica excluída desta 

delegação a definição das regras gerais e dos limites máximos de preços, que 

permanece na esfera da AML. Tal competência permite à TML proceder à 

atualização dos valores dos títulos próprios e combinados, desde que não haja 

modificação da arquitetura tarifária fixada pelo Conselho Metropolitano.

O entendimento transmitido pela AMT confirma que a TAT a divulgar pela TML até 

15 de novembro se restringe aos títulos próprios e combinados dos operadores 

abrangidos pelos Contratos SPTRP, não abrangendo o tarifário navegante®, cuja 

atualização se mantém na competência da AML ou, quando aplicável, do Estado.

3. Fundamentação

Os títulos ocasionais, de onde se destacam os títulos ocasionais de bordo, não 

sofreram qualquer atualização desde o início da operação da Carris Metropolitana, 

em junho de 2022, apesar da evolução positiva e contínua dos custos operacionais 

nos Operadores, designadamente energia, combustíveis, peças, manutenção e 

custos laborais e dos custos da TML, refletidos na atualização, à TAT, da 

remuneração por produção quilométrica dos Operadores. A ausência de 

atualização tarifária durante mais de dois anos traduz uma erosão real da receita 

unitária e um desfasamento entre os custos e os proveitos, contrariando, nesta fase, 

os princípios de equilíbrio e sustentabilidade económica que regem a execução dos 

contratos de serviço público.

Por outro lado, os dados de procura demonstram que a utilização dos títulos 

ocasionais representa menos de 5% das validações do sistema, concentrando-se a 

esmagadora maioria da procura na utilização dos títulos navegante®. Neste 

contexto, a atualização dos valores ocasionais de bordo parece não afetar o núcleo 
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estrutural dos utilizadores regulares nem comprometer os princípios da 

acessibilidade económica e equidade tarifária.

Ademais, a modelização económico-financeira desenvolvida demonstra que a 

atualização proposta representa um impacto marginal, com um efeito médio de 

aumento simples de 2,038% e ponderado de 1,757%, valores que se situam dentro 

dos limites legais e são compatíveis com os princípios de proporcionalidade, 

razoabilidade e proteção do consumidor. Acresce que o título pré-pago zapping, 

que não sofre qualquer aumento para 2026, mantém a sua função mitigadora de 

custos e disponibiliza uma opção de acesso mais económica para o utilizador 

ocasional, conforme se demonstra no Anexo I à presente Informação, cujo cenário 

0 utilizado corresponde ao mês de outubro de 2025.

Por último, a implementação do sistema CUT – cashless universal token – introduz 

um risco acrescido de incobráveis associados à transição de procedimentos de 

validação e cobrança. O reforço marginal de receita decorrente da atualização 

tarifária contribui para a cobertura prudencial deste risco, reforçando as garantias 

de sustentabilidade económico-financeira do sistema e acautelando a execução 

contratual da TML perante os operadores.

A atualização dos valores dos títulos ocasionais de bordo, em 2026, revela-se, assim, 

juridicamente adequada, financeiramente prudente e coerente com os princípios 

legais aplicáveis, nomeadamente os da proporcionalidade, sustentabilidade 

económica e proteção do interesse público.

4. Proposta de Atualização

Em conformidade com o supraexposto, considera-se adequado o aumento dos 

títulos ocasionais, na seguinte proporção (que corresponde ao cenário II da 

projeção efetuada e ínsita no Anexo I):
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Tarifa atual Tarifa proposta

Tarifa 1 - Próxima bordo_T1 1,25 € 1,30 €
Tarifa 2 - Longa bordo_T2 2,60 € 2,70 €
Tarifa 3 - Rápida bordo_T3 4,50 € 4,65 €

Tarifa 4 - Interregional Área 2 bordo_T4_A2 3,10 € 3,20 €
Tarifa 4 - Interregional Área 4 bordo_T4_A4 3,60 € 3,70 €

Tarifa 5 - Praia bordo_T5 4,50 € 4,65 €

As tarifas dos restantes títulos ocasionais mantêm-se inalteradas.

Do mesmo modo, cumpre referir que o presente aumento, em média, não 

ultrapassa a TAT (2,28%), nem, tão-pouco, 1,5xTAT (3,42%), por título, conforme 

resulta, também, do citado Anexo I.

5. Conclusão

Conclui-se que a atualização tarifária é juridicamente admissível, financeiramente 

necessária e adequada à prossecução do interesse público. A medida garante a 

conformidade com o regime legal aplicável, contribui para a estabilidade e 

sustentabilidade económico-financeira do sistema e não afeta a arquitetura 

tarifária existente.

Face ao exposto, e tendo por base o quadro normativo aplicável, propõe-se ao 

Conselho de Administração da TML que delibere no sentido de aprovar a 

atualização dos valores dos títulos ocasionais da Carris Metropolitana, com entrada 

em vigor em 01/01/2026, em conformidade com a proposta descrita na presente 

Informação.

25/11/2025

Departamento de Gestão de Contratos


